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Assumo: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2002

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO
LIMITADA/RESERVA LEGAL. TERMO DE RESPONSABILIDADE
AVERBADO. Cabe excluir da tributação do 1TR as parcelas de áreas de
utilização limitada/reserva legal e de, preservação permanente reconhecidas
em Termo de Responsabilidade Firmado entre o proprietário do imóvel e a
autoridade ambiental, devidamente averbado antes da ocorrência do fato
gerador.

Recurso Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada., por voto de qualidade, em DAR
provimento PARCIAL ao recurso pala acatar a exclusão de Área de Utilização
Limitada/Reserva Legal e Área de Preservação Permanente nos montantes de 385,1 ba. e 290,5
ha, respectivamente. Vencidos os Conselheiros Julio Cezar da "Fonseca Furtado (Relator),
Sandro Machado dos Reis e Marcelo Magalhães Peixoto, que davam provimento ao recurso
Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Antonio de Pádua Athayde Magalhães.

1,k -

Amaryl les Reinaldi e i 'enriques Resende — Presidente

•4t•
Cezar da lonseca ur ado Relator



()ric"v	 )bL_Antonio de PáLa At tayde Magalhães • Redator Designado

EDITADO EM.: 26/07/2010

Paffleiparam da sessão de julgamento os Conselheiros Amarylles Reinaldi e
Heuriques Resende, Marcelo Magalhães Peixoto, Antonio de .Pádua Athayde Magalhães, Tânia
Mara Pasehoalin, Sandro Machado dos Reis e Julio (Ilezar da Fonseca Furtado,

'Relatório

'trata-se de Auto de Infração às fls. 21/27, lavrado em 16/11/2006, no qual se
exige o pagamento do crédito tributário no montante de R$ 37,122,29, a titulo de Imposto

• Territorial Rural do exercício de 2002, acrescido de multa de oficio (75%) e juros legais
calculados até 31/ -10/2006, incidente sobre o imóvel rural denominado "Fazenda Serra do
Café" (NIRF 3..289.239-0), localizado no município de Serranópolis (GO),

A ação riscai decorreu da revisão interna da DITR/2002. incidente em malha
valor às lis. 19/20, iniciada com a intimação à fl. 08, conforme AR à 11 . 09, para apresentação
dos documentos abaixo:

- cópia da Certidão ou M.atricula atualizada do Cartório de Registro de
Imóveis competente;

- cópia do Ato Declaratório Ambiental — ADA do M.A -MA/órgão conveniado,
reconhecendo as áreas declaradas como sendo de preservação permanente e/ou de utilização
limitada; e

- outros documentos e esclarecimentos, por escrito, visando a elucidar os
dados contidos na declaração de ITR (DITR).

Tais documentos foram atendidos com a correspondência à fl. 10,
acompanhada dos documentos às fls. 11/17.

Com base nas informações contidas na DITR/2002 e na documentação
apresentada apelo contribuinte, a -fiscalização resolveu lavrar o auto de infração, glosando as
áreas de preservação permanente e de utilização limitada, respectivamente, de 694,1 ha e
341,ffia.

Cientificado do lançamento em. 23/11/2006 (AR à fl. 28), o contribuinte
ofereceu, em 15/12/2006, a impugnação e documentos às lls. 33/41, 43/45, e 46/49, dentre os
quais, o Laudo Agronômico de Uso do Solo, acompanhado do ART, no qual apresenta. a
distribuição das áreas do imóvel, e da Planta Topográfica, Imagem de Satélite, além de
Certidão do Registro de Imóveis.

E, ainda, argumenta que a Receita Federal comete um equivoco ao ignorar as
áreas de preservação permanente existente e lançar os 385,1. ha de reserva legal, averbados em
cartório, como área passível de ser explorada.,

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF)
julgou procedente o lançamento, cujo Acórdão n" 03-23215, de 14 de novembro de 2007,
exarado pela 1" Turma de Julgamento, porta a seguinte ementa:
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ASSUNTO- IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL — ITR

Exercício- 2002

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANLNTE E DE
UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESARVA LEGAL.

As áreas de preservação permanente e de utilização
limitada/reserva legal, para fins de exclusão do 11R, cabem saí

reconhecidas como de inlert.'...t.se ambientei pelo MAMA/órgão
conventado ou, pelo menos ., que seja comprovada a
protocolizaeão, em tempo hábil, do requerimento do cynnpek.nte
APi

Lançamento Procedente

Intimado dessa. decisão em 28/04/2008 (AR. à fl. 68), o contribuinte interpôs
o recurso voluntário às fls. 70/80, em 14/05/2008.

É o relatório.

Voto Vencido

Conselheiro Julio CCM:1: da Fonseca Furtado, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade. Portanto,
dele tomo conhecimento,

Como já destacado no Relatório, a matéria diz respeito ás glosas das áreas de
preservação permanente e de reserva legal, respectivamente, de 694,1 ha. e 34 -1,1 ha.

Da Descrição dos Fatos e "Enquadra-mento Legal, às fls. 22, extrai-se que o
lançamento decorreu pelo fato de o contribuinte não ter apresentado o comprovante de entrega
do Ato Declaratório Ambiental - ADA, para satisfazer, plenamente, à condição de uso da
prerrogativa de exclusão das referidas áreas de preservação e de utilização limitada como de
natureza não tributável, no que .foi acampado pela decisão recorrida, ao afirmar que "dessa
.fOrma, não tendo sido comprovada a prolocolização do Alo Ambiental ADA, junto ao
113/1t1/1/1/órg,ão conventado, cabe manter as glosas efetuadas pela fiscalização em relação às
áreas de preservação permanente e de utilização limitada/reserva legal, de 694,1 ha e 342,1
ha, e não acatar as áreas ptetendidas de 892,3 ha e $85,1 ha, respectivamente"..

Ora, a existência da referidas áreas está devidamente comprovada, pois
encontra-se averbada na matrícula AV- 01-M-3.3664, conforme Certidão de fls. 12, do CRI do
Município de Serranópolis da Comarca de jataí - GO, circunstância mais do que suficiente para
comprovar a sua existência para fins de exclusão da base de cálculo do imposto.,

Quanto à falta do ADA, não Obstante o estabelecido na Lei n" 10.165, de
27/12/2000, que deu nova redação à Lei n" 6,938/1981, sobre a. obrigatoriedade de
apresentação do referido A.DA, também é certo, que não é exigida a prévia comprovação, para
fins de isenção do 1TR, das áreas de preservação permanente e de reserva legal, em razão do



disposto no parágrafo 7" do artigo 10 da 1,ei 9..393, de 19 de dezembro de 1996, incluído pela
Medida Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, nos seguintes tertnos:

7" A declaração para fim de isenção do IT1? relativa as áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso .11, S I", deste artigo,
não está .sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, COM juros e multa previstas nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras .sançães aplicáveis

Oportuno salientar que, sobre o terna, o STI e os TlZF's já se manifestaram
sobre a existência do Ato Declaratório Ambiental (ADA) do 1BAMA, com a finalidade de
excluir da base de cálculo do ITR as áreas de Preservação Permanente e de Reserval

Confira-se:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. BASE DE
CÁLCULO.

EXCLUSÃO DA ÁREA DE PI?ESERVA(ÃO PERMA.NENTE

DLSNECESSIDADE DE ATO DECLARA TORIO A111BIEN7AL
DO !RAMA.

. O Imposto Teu liaria! Rural - 111? é tributo .sujeito
lançamento por homologação que, nos termos da Lei
9.393/96, permite da Cl-ChtYão da SM base de cálculo a área de
preservação permanente sem necessidade de Ato .Declarmório
Ambiental cio IRAli4A

2. Recurso Especial provido." (511, RE.sp 665.123, Proc•
2004/0081897-1, PR,. Segunda TUTIMI; Rei Min.. Lhana Cabrum
Alves: ,hdg 12/12/2006; DJU 05/02/2007, Pág 202)

"TRIBUTÁRIO IMPOSTO ILRRITORIAL RURAL. ÁREA DE
PRESERVA (..ÂO A MBIEWTAL. COMPROVAÇÃO LEI 9 393/96
E MP 2 166-67/2001. APLICAÇÃO REIROATIVA.
HONORÁRIOS ADI/OU/MC/OS. A Medida Provisória n°
2 166-67. de 24 de agosto de 2001, ao inserir 7° ao ar! 10, da
Lei rr) .9 393/96, dispensando a prévia comprovação, pelo
contribuinte, da averbação das áreas de preservação
permanente e de reSCITO legal na matricula do imóvel ou da
(n-istência de Alo Declaratório do IBAMA„ com a ,finalidade
excluir da base de calculo do ITR, é de cunho interpretativo,
podendo .ser aplicada a fatos pretéritos', nos termos do art. 106,
I. do C'TW 2 Tendo o apelante sucumbido, é justa a .sua
condenação em honorários a ykocatício.s em favor do apelado,
que precisou vir em juízo exercer .sua Mesa, inclusive cru .sede
recursal." (IRE 4 a R ; AC 2005.7105.0040M-4; RS,- Primeira
Turma,. Rel. a Juiza Fed. Vivian Jo.sete Pantaleão Caminha,.
Julg- 11/04/2007; DE:1E 31/07/2007; Pág. 144)

Ante o exposto, tendo o Contribuinte comprovado a existência das áreas de
Utilização Ilmitada/R.eserva Legal e de Preservação Permanente em sua propriedade rural,
oriento o meu voto 110 sentido de dar provimento ao recurso..

N.Sç	
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Julio Cezar (li onseea Furtado

Voto Vencedor

Conselheiro Antonio de Pádua Athayde Magalhães, Redator designado

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade,
portanto, dele conheço.

'NO caso, o interessado teve glosado, pela fiscalização, o valor declarado na
DM, do exercício 2002, correspondente às áreas de preservação permanente e de utilização
limitada, respectivamente de 694,1 ha e 341,1 ha,

Diante disso, vale fazer uma. recapitulação de parte da legislação referente ao
ADA,

Sua exigência, inicialmente, foi estabelecida no §4 0, art. 10, da Instrução
Normativa SRF n° 4.3, de 08 de maio de 1997, com a redação dada pela I.N SRF n" 67, de 1" de
setembro de 1997:

Art. 10. Á ira tributável é a área total do imóvel excluir:1(1s- as
áreas

" - de preservação permanente,

- de utilização limitada

4" As áreas de preservação permanente e as de utilização
limitada serão reconhecidas mediante ato declaratório 
IRAM, ou &cão dele:e-arte através de convênio, para fins de
apuração do 1TR, observado o seguinte.. (Redação dada pela IN
SRF n" 67/97, de 01/09/1997)

li - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data
da entrem da declaração do 1 -TR, para protocolar requerimento
do ato declaratário junto ao MAMA; (Incluído pela IN SRF )12
67/97, de 01/09/1997)

(grilos acrescidos)

O lhama., por sua vez, por meio da Portaria n° 162, de 18 de dezembro de
1997, cuidou, entre outras providências, de estabelecer o modelo do ADA, bem como
instruções para preenchimento (pelos solicitantes) e recepção dos correspondentes formulários..
Estabeleceu, em seu art. I':

Ari.. 1 O Ato Declaratário Ambiental - ADA, conforme modelo
apresentado no (1172X0 1 da presente Portaria, representa a
declaração indispensável ao reconhecimento das áreas de
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preservação permanente e de utilização limitada para fins . de
apuração do 117?

(grifos acrescidos)

Posteriormente, a Lei 10,165, de 27 de dezerribro de 2000, alterou a redação
do §1", art.. 17-0, da Lei n" 6,938, de 31 de agosto de 1981, determinando a obrigatoriedade de
utilização do .A.DA para fins de redução do valor a pagar do 1TR:

.Art 17-O Os proprietário.s rurais que .se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural 	  171?, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,
deverão recolhei .. ao MAMA. a importancia prevista no item 3..11
do Anexo kiti da Lei n" 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título
de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei 10 165. de 2000)

1"-A. A. Ta...va de Vistoria a que .se refere o capta deste artigo
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do
imposto proporcionada pelo ADA (incluído nela Lei n" 10 165.
de 2000)

;;;U A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR é obrizatária. (Redação dada pela Lei n"10.16.5,
de 2000)

(gri	 acrescidos)

O § 7" do art. .10 da Lei n" 9,393, de 1996, incluído pelo art.. 3" da Medida
Provisória n" 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, por sua vez, apenas estabelece que não se
exige do declarante a prévia comprovação das inlbrinações prestadas na D1TR em relação às
áreas de preservação permanente e de utilização limitada:

7'2 A declaração para, fim de isenção do 177? relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso 11, 1", deste artigo,
mio está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o mesmo ft:.'spons'ável pelo pagamento do imposto
correspondente. com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, .sem
prejuízo de outras. .sanções aplicáveis.

(ri ibs acrescidos)

Observe-se que o modelo do ADA não sofreu alteração desde a edição da
Portaria lbama n" 162, de 1997, até o advento da IN lbania u" 76, de 31 de outubro de 2005,
que expressamente revogou a mencionada Portaria e estabeleceu:

Ari 0 Ato Dechtratório Ambiental - ADA representa o
cadastro indispensável ao reconhecimento das áreas de
preservação permanente e de utilização limitada para fins de
isenção do Imposto Territorial Rural - ITR

ParágraJO único O AM deve ser preenchido e apresentado
pelos declarantes de imóveis obrigados a apresentação da
Declaração de Imposto Territorial Rural - DITR, que tenham
infirmado

1 - a área de preservação permanente e/ou de utilização
limitada, objetivando a isenção do 11R, e

6
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ii - a área de rdlorestamento com cssèneias exóticas ou nativas
e a área ~ativa no DIAT - Documento de 10)n-ilação e
Apuração do [TI?, confOrme Lei n" 9.39.3, de 19 de dezembro de
1996,

7" O declarante deverá apresentar o /IDA em uma das
modalidades que segue.:

1 - pela apresentação por meio eleu ("Mico - A/).4.- Web,

H -pela apresentação do formulário padrão conforme anexo

Ari 9" O prazo de entrega do A DA será de 1" de janeiro a 31 de
setembro do ano em exercício.

Parágrafo únieo Excepciona/mente, o prazo de entrega do ADA
relativo a DITR-2005 será até 31 de março de 2006 e para a
DITI? - 2006 o prazo srTá	 de abril a 30 de setembro de
2006

Art 10. 4 apresentação do 41)4 se fará uma única  vez, devendo
ser apresentada unta declaração retificadora apenas. quando
houver alguma alteração dos dados informados na DIT:g.

Parágrafo único. A Declaração Retificador° deverá ser kita em
casos de alteração da dimensão de quaisquer das áreas,
alteração de endereço ou alienação de parle ou toda a
propriedade rural, dentre outras.

(grifos acrescidos)

Finalmente, a IN lhama n" 76, de 2005 foi expressamente revogada pela IN
lhama n" 5, de 25 de março de 2009, a qual, entre outras determinações, definiu modelo de
laudo técnico de vistoria de campo - um dos documentos comprobatórios das declarações
prestadas no ADA., passível de ser exigido em momento posterior à apresentação do ADA
deixou de contemplar o formulário padrão como um dos modelos de apresentação do ADA e
determinou o prazo para a apresentação do ADA 'bem como de sua retificação:

Art. I" O Ato Deelaratório Ambiental-ADA é documento de
cadastro das áreas do imóvel rural junto ao 1BAM4 e das áreas
de intewsse ambiental que o integram para fins de isenção do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural-IIR, sobre estas
últimas.

Art. 6" O declarante deverá apresentar o ADA por meio
eletrônico - formulário ADAWeb, e as respectivas orienlaçãe.'.s
de preenchimento estarão à disposição no sue do MAMA na
rede internacional de computadores www i barna go V. br
("Serviços on-fine").
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3o O ADA deverá ser entregue de I" de janeiro a30 de
setembro de cada exercício, podendo ser retificado até 31 de
dezembro do exercício referendado

)

Art. .(t Não será exigida apresentação de quaisquer documentos
comprobatorios à declaração, sendo que a comprovação dos
dados declarados poderá ser exigida posteriormente, por meio
de mapas vetoriaà digitais", documentos de registro de
proprWade e respectiva.N averbaOes e laudo técnico de vistoria
de campo, conforme Anexo desta Instrução Normativa,
permitida a inclusão, no ADA-Web, deis infOrmaçôes obtidas em
campo, quando couber.

(gri tbs acrescidos)

Diante da legislação acima transcrita, que inclusive avança no tempo além do
exercício em exame, verifica-se que a. partir do exercício 2001 a Lei estabeleceu a utilização do
A DA corno um dos requisitos para que algumas áreas não sejam tributadas -pelo LM. Entre tais
áreas, sempre .previstas na legislação, se incluem as de utilização limitada (Reserva Legal,
Reserva Particular do Patrimônio Natural • •• RPPN ou área declarada de Interesse Ecológico),
de Preservação Permanente ou, mais recentemente, as de Servidão Florestal ou Anibiental
(prevista nas Leis nos 4.771, de 1965, e 11.284, de 02 de março de 2006, averbadas à margem
da inscrição da .matricula do imóvel no cartório de registro de imóveis competente), as Coberta
por Florestas Nativas, primárias ou secundarias em estágio médio ou avançado de regeneração
(Lei no.. 11.42.8, de 22 de dezembro de 2006) ou as Alagadas para Fins de Constituição de
Reservatório de Usinas Hidrelétricas, autorizada pelo poder público (Lei no 11.727, de 23 de
junho de 2008). Infere-se que essa foi a forma escolhida pela Administração Publica para evitar
distorções e assegurar que a exclusão do crédito tributário está em consonância com a realidade
material do imóvel.

Registre-se, contudo, que o ADA não caracteriza Obrigação acessória, uma
vez que a sua exigência não está vinculada ao interesse da arrecadação ou da fiscalização de
tributos, nem se converte, caso não apresentado ou não requerido a tempo, em penalidade
pecuniária, definida no art. 113, §§ 2" e 3', da Lei n" 5.172, de 1966 (Código Tributário
'Nacional CTN). Quer dizer, a ausência do ADA não enseja muita regulamentar - o que
ocorreria caso se tratasse de obrigação acessória -, mas sim incidência do imposto, como no
caso.

Importante destacar que a protocolização do ADA marca a data em que o
interessado comunica ao órgão oficial de fiscalização ambiental a existência de áreas de
interesse ambiental em seu imóvel rural e, em última análise, solicita que tais áreas sejam
reconhecidas como tal pelo Poder Público inclusive para fins de redução do valor do ITR.

Nesse contexto, por óbvio, deve haver prazo para a protocolização do
formulário do ADA, Se tal -prazo não for expressamente estabelecido em. Lei, a rigor, ele
expiraria na data de ocorrência do táto gerador, no caso do ITR, 1" de janeiro de cada
exercício.

Ocorre que o Decreto n" 4.382, de 19 de setembro de 2002, Regulamento do
f FR, determina:

Ar'.'. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as
áreas:



Processo n" 10120 007632/2006-95 	 S2-11101
Acórcrion" 2801-00,480	 Fl 101

I - de preservação permanente (

§ 2" 1 área trrtal do imóvel deve se referir à situação existente na
data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a
Propriedadi2 Territorial Rural DrIR.

§ Para fins de exclusão da área tributável, as áreas- do imóvel
rural a que se refere o capta deverão.:

1 - ser obricatoriamente iniármadas em Ato Declaratório
Ambiental - AD,A, protocolado pelo sujeito passivo Ho Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - MAMA, nos prazos e condições fixados em aio
normativo (Lei	 6 93S 	 31 de r./..tosi() de 1981, aFt. 17-O,
5", com a redação dada pelo art. I" da Lei 11 ' 0. 165, de .27 de
dezembro de 2000); e

(gri Cos acrescidos)

Ora, para o exercício em questão, além do disposto nos atos já mencionados
anteriormente, tal prazo estava estabelecido na IN SRF n" 60, de 6 de junho de 2001, art.. 17,
inc. II, a seguir:

Art. 17 Para fins de apuração do 111?, as áreas de inletesse
ambiental, de preservação permanente ou de utilização limitada,
_serão reconheei(las mediante ato do lhama ou órgão delegado
por convènio, observado o ,seguinte.

I - il,s' áreas de reserva legal e de servidão . florestal, para fins de
obtenção do aio deelarató rio do lhama, deverão estar averbadas
à margem da inscrição da matrícula do imóvel HO registro de
imóveis competente, conjOrme preceitua a Lei no 4.771, de 196.5;

- o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir
tia data . final da entrega da D1TR., para protocolizar
requerimento do ato declaratório junto ao Mama,

- se o contribuinte não requerer, ou Ne o requerimento não fOr
deferido pelo lhama, a Secretaria da Receita Federal .fará
lançamento suplementar; recalculando o 1TR devido

(gri fos acrescidos)

Não Obstante as considerações acima, que parecem demonstrar que a
legislação é taxativa ao exigir a protocolização tempestiva do A.D.A para fins da redução do
valor do ITR, não se pode esquecer que o formulário ADA apresentado pelo contribuinte ao
lbama ou órgão eonveniado — até que haja unia vistoria pelo órgão competente e a ratificação
ou retificação das declarações ali prestadas — restringe-se a informações prestadas pelo
contribuinte ao órgão ambiental acerca da existência, em seu imóvel, de áreas que têm, em
última análise, algum interesse ecológico.

9



Assim, no exame do caso concreto, se faz necessário investigar se o
contribuinte, até a data de ocorrência do tato gerador, já havia informado a órgão ambiental.
estadual ou federal a existência das áreas de interesse ecológico incluídas na D1TR e se tais
áreas estão devidmnente identificadas e passíveis de serem ratificadas pelos órgãos
competentes.

Analisando a documentação às lis. 11 a 13, verifica-se que em agosto de
2000 foi avelhada à margem da matrícula do imóvel (AV-01-M-3.664) a área de Reserva Legal
TIO .montante de 385,1 ha. Tal averbação foi precedida de assinatura de Termo de
Responsabilidade de Averbação de Reserva .Legal à fl. 1.4.

Importante destacar que o Termo de Responsabilidade de Averbação de
Reserva Legal só é assinado pela autwidade competente do órgão de fiscalização ambiental
após ter sido aprovado pela análise técnica e jurídica do órgão.

Registre-se, ainda, que as áreas de preservação permanente estão
identificadas no croqui à fi... 16 (290,5 ha), o qual instruiu o Termo 'encenado..

Isto posto, VOTO em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário
apresentado nos autos, para acatar com.o Arca de Utilização Limitada/Reserva Legal e Área de
Preservação Permanente os montantes de 385, I ha e 290,5 ha, respectivamente.

(1,-,	 N‘,
Ant nio de Pádua Athayd 
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